
Síndro 
Os que estão desejosos de 

tumultuar o processo suces
sório não se cansam de le
vantar, a todo instante, o 
fantasma do revanchismo. 
Não bastam os pronuncia
mentos de Tancredo Neves e 
da Aliança Democrática de 
ser essa uma hipótese ab
surda, inconcebível e intole
rável. O que o País deseja é 
a paz, na qual possa reen
contrar a convivência políti
ca, sem essa separação en
tre o bem e o mal, esse ma-
niqueísmo entre os que es
tão destinados a serem os 
salvadores da pátria e os 
que nasceram para destrui-
la. Esse primarismo não po
de continuar. Nem a casa 
pode prosseguir dividida 
porque, como ensina a Ve
lha Escritura, "todo reino 
dividido contra si mesmo fi
cará, deserto e toda cidade 
ou casa dividida contra si 
mesma não subsiste". A for
ça irresistível da candidatu
ra Tancredo é o fascínio da 
união, da conciliaç-ao, da 
transição, sem traumas, de 
um reencontro sem retalia
ções nem rupturas, de mu
danças. 

Para melhor confundir, 
invocam o nome de Alfonsín 
e o que está ocorrendo na 
Argentina. Er ram no exem
plo, quando buscam criar 
uma síndrome do temor, a 
hipótese da vendetta. A 
política argentina é total
mente diferente da nossa. 
Em nada o processo brasi
leiro tem qualquer conota
ção com o que ocorreu na 
Argentina e fazer essa com
paração ê, no fundo, ofender 
as Forças Armadas brasilei
ras, em particular, o nosso 
Exército. 

Na Argentina, as Forças 
Armadas participaram de 
uma guerra e perderam. 
Sua preparação, desempe
nho de operação, baixa ava
liação das conseqüências de 
decisões transformaram a 
Operação Malvinas numa 
aventura trágica para o 

nsin 
prestígio dos militar 
gentinos que os colocou nu
ma posição de derrota. Ali, 
julga-se o comportamento 
dessa guerra, questionam-
se as vidas perdidas por ini
ciativas erradas ou despre
paro profissional, enfim, é 
um julgamento interno das 
próprias Forças Armadas, 
através dos seus códigos de 
competência e a honra mili
tar. 

Aqui, o nosso Exército é 
vitorioso, tem um índice de 
adestramento e profissiona
lização que jamais o fez ser 
questionado quanto à capa
cidade de seus efetivos, o 
comportamento de seus in
tegrantes ou a sua posição 
moral em face do desempe
nho de suas tarefas. 

A destinação histórica de 
nossas Forças Armadas 
sempre foi a de manter as 
instituições republicanas, 
assegurar a soberania na
cional. O recrutamento de 
seus oficiais e soldados se 
faz dentro do povo, sem dis
criminação. Por outro lado, 
sempre se mantiveram ao 
longo da história afastadas e 
"fora — como diz Lourival 
de Moura em seu livro clás
sico As Forças Armadas e o 
Destino Histórico do Brasil 
— dos meandros da política 
partidária". 

Na Argentina, as Forças 
Armadas foram envolvidas 
naquilo que chamaram de 
guerra suja, em que as insti
tuições foram descaracteri
zadas em tão grande núme
ro de atrocidades, brutalida-
des e atos deploráveis que 
comprometeram não só gru
pos e pessoas, mas as insti
tuições militares naquilo 
que elas têm de mais nobre 
e mais digno. 

No Brasil, nada disso 
aconteceu. A Revolução foi 
feita em nome dos valores 
democráticos e nunca as 
Forças Armadas se levanta
ram por cesarismo ou caudi-

tíbwo— 
lhismo, de modo a tomarem 
o poder e dele se apossarem. 
Se existiram alguns exces
sos, estes se realizaram por 
pessoas e bolsões agindo por 
conta própria, facilmente 
identificáveis e jamais, em 
nenhum instante, compro
meteram o valor, a dignida
de, a altivez, a instituição e 
a destinação histórica das 
Forças Armadas, sempre 
baseadas na disciplina e 
dentro do prescrito nos do
cumentos básicos que tra
tam da questão, como a 
Doutrina do ESG, que afir
ma: "A instituição militar é 
eminentemente nacional e 
apartidária, dependente das 
instituições políticas, com 
subordinação funcional, não 
pessoal, ao Chefe do Esta
do". 

Por outro lado, não há por 
que fazer-se comparação ou 
levantar-se qualquer con
frontação entre o governo 
civil e o setor militar. Os que 
assim estão procedendo na
da mais fazem do que tentar 
ofender, isto sim, as nossas 
Forças Armadas. Aqui elas 
nada têm a dever à Nação. 
Ao contrário, somos devedo
res de sua posição democrá
tica, ao lado da abertura 
política, fiadora desta, como 
da anistia, e a serviço da 

grande causa nacional, ou 
seja, a democracia. 

Aqueles que estão desejo
sos em vincular as Forças 
A r m a d a s ao p r o c e s s o 
político-partid.ario prestam 
um grande desserviço à ins
tituição. Estas não podem 
ter vinculação política, nem 
se colocam a serviço de par
tidos ou facções. Essa é a li
ção de Caxias que, político e 
militar, sempre defendeu 
essa orientação. E, mais 
que isso, defendeu, ainda, 
que o Exército não se dimi-
nu.isse em operações reser
vadas à polícia. Assim é a 
afirmativa de que "não po
dia ser capitão-de-mato a 
perseguir ou capturar pre
tos fugidos" como deseja
vam alguns, quando da no
bre luta pela abolição da es
cravatura. 

Cuidado, portanto, deve
mos ter, não com os aconte
cimentos do governo Al
fonsín, pois Brasil e Argenti
na são realidades políticas 
diferentes. As expressões do 
Poder Nacional — em seu 
caráter político, econômico, 
psicossocial e militar — são 
totalmente diversas. Nossos 
cuidados devem se deter é 
naqueles que, a serviço da 
desestabilização, denigrem 
a imagem das Forças Ar
madas — Marinha, Exército 
e A e r o n á u t i c a —, 
admitindo-as passíveis de 
qualquer julgamento. Elas 
hão o são, por serem forças 
vitoriosas, respeitadas pela 
Nação, às quais é devedor a 
pelo tanto de positivo que fi
zeram e fazem pelo País. 

Pretender-se, portanto, a 
associação entre a Argenti
na e Brasil é, no fundo, uma 
mistificação política a servi
ço de uma candidatura e de 
uma pugna partidária que 
jamais, em qualquer época, 
deixou de ser uma conduta 
repudiada pelos que abraça-
ram a carreira das armas. 

José Sarney é senador e candi
dato a vice-presidente da Repú
blica pelo PMDB 
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